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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 02/2025, DE 30 DE JANEIRO DE 2025.
AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS PARA SUPRIR NECESSIDADE DE PESSOAL DE FORMA TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.  DÁ PROVIDÊNCIAS.

 
Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a contratar por tempo determinado e a título emergencial, com natureza administrativa, pelo período de seis meses, prorrogáveis por até igual período, em conformidade com o disposto nos arts. 229 a 232 da Lei Municipal nº 541 de 19/10/2007 que dispõe sobre o Regime Jurídico e a natureza estatutária das contratações, como segue:

	Nº de cargos
	Função
	Carga horária
	Vencimento 

	02
	Agente Comunitário de Saúde (micro área sede)
	44
	R$ 2.824,00


	01
	Agente de Endemias
	44
	R$ 2.824,00


Parágrafo único: As atribuições dos cargos cuja contratação é objeto da presente Lei obedecem à descrição e requisitos constantes da Lei Municipal nº 542 de 19/10/2007, e suas alterações posteriores e os contratados são submissos ao cumprimento dos deveres e proibições constantes na Lei Municipal nº 541 de 19/10/2007 que estabelece o Regime Jurídico Único durante todo prazo contratual
Art. 2º À remuneração paga aos contratados incidirá os devidos acréscimos legais, inclusive adicional de insalubridade, excepcionalmente, eventuais horas extras, se previamente autorizadas.

Art. 3º- Asseguram-se aos contratados os mesmos percentuais de reajustes e/ou aumentos que venham a ser concedidos durante o período contratual pela Administração Municipal aos demais servidores municipais, bem como demais direitos na forma expressa na Lei Municipal nº 541 de 19/10/2007, por ocasião da rescisão contratual.

§ 1º As contratações objeto desta Lei poderá serão rescindidas a qualquer tempo pela Administração Municipal, de acordo com o interesse público.
  
§ 2º Havendo rescisão antecipada caberá ao contratado o pagamento da remuneração e verbas rescisórias de forma proporcional ao período trabalhado, em conformidade com o Regime Jurídico Único.

Art. 4º Os contratados contribuirão compulsoriamente para o Regime Geral de Previdência Social, em conformidade com a legislação federal vigente.
Art. 5º Os recrutamentos previstos nesta Lei dar-se-ão mediante Processo Seletivo Simplificado, com estrita observância da ordem de classificação.

  § 1º O Processo Seletivo Simplificado será conduzido por uma Comissão nomeada para este fim pelo Poder Executivo Municipal.
  § 2º As condições, as exigências e os critérios para a seleção, bem como, as atribuições previstas para as funções, constarão no Edital de abertura do Processo Seletivo, conforme o disposto no caput deste artigo.
Art. 6º Os contratados contribuirão compulsoriamente com o Regime Geral de Previdência Social.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento vigente da Secretaria Municipal de Saúde, consoante previsão prévia na legislação e correrão à conta das dotações orçamentárias deste Órgão.

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tais Fabiane da Maia Flores Rosa, 








Prefeita Municipal

Regeane Terezinha Simon Lampert


Procuradora Municipal

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 02/2025, de 30/01/2025.
Exma. Sra. Presidente,

Exmas. Sras. Vereadoras,

Exmos. Srs. Vereadores.




Sra. Presidente, integrantes do Poder Legislativo Municipal
Na presente oportunidade, cumprimentamos esta Presidente e demais Vereadores desta Casa, ocasião na qual remetemos o pedido de autorização ao Poder Executivo Municipal para contratarmos emergencialmente pessoal, com a remessa do Projeto de Lei que “AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS PARA SUPRIR NECESSIDADE DE PESSOAL DE FORMA TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. DÁ PROVIDÊNCIAS. ”
 


A autorização almejada tem como objetivo dotarmos os serviços públicos de dois agentes comunitários de saúde substituindo servidores em licença bem como o de substituir e dar prosseguimento aos serviços em sede de já existente contratação previamente anteriormente autorizada por esta Casa, cujo termo do contrato vigente tem prazo máximo a data de 05.02.2025 bem como de um agente de endemias, tendo em vista que a atual contratação também terá fim próximo.




Em razão de inexistência de concurso público com banca a espera de nomeações, tais contratações temporárias são necessárias e merecedoras da atenção dos nobres, para que possamos dotar os serviços públicos de pessoal capaz de atender as demandas originárias da Secretaria Municipal de Saúde.

No caso específico das categorias objeto de contratação que detém piso nacional fixado, razão pela qual o valor do básico a ser pago aos contratados não é o de R$ 2.209,90 como previsto na LM 542/2007 e sim integral de dois salários mínimos vigentes, R$ 2.824,00 e, incumbe-nos mencionar que há intenção do Executivo em regularizar a norma municipal neste sentido, o que será objeto de remessa de projeto de lei específico tão logo possível. 

 


Anexamos a previsão da estimativa de impacto elaborada para fins de suprir, via contratação emergencial, as atuais necessidades bem como a solicitação originária da Secretária Municipal de Saúde que motivou a propositura do presente projeto (Memo. 04/SMS/2025). 

                                  Muito embora seja início do ano legislativo, visto a necessidade e interesse público no presente projeto, vimos requerer que o mesmo seja apreciado em regime de urgência, conforme prevê o artigo 32 da Lei Orgânica Municipal, possibilitando a deflagração dos processos seletivo em sequencia a autorização, a qual contamos com a aprovação dos integrantes do Legislativo. 




Respeitosamente,





Tais Fabiane da Maia Flores Rosa,

Prefeita Municipal
